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	Ato: Nota Técnica CMRI/RS nº 01/2018 

	PROA nº 18/2287-0000285-6


Trata-se de pedido de manifestação desta CMRI/RS para subsidiar decisão de órgão ou entidade da Administração Pública Estadual, nos termos dos arts. 22, V, do Decreto Estadual nº 49.111/2012 e 1º, V, do Decreto Estadual nº 51.111/2014 (RICMRI/RS), encaminhado pela Subchefia de Ética, Controle Público e Transparência da Secretaria da Casa Civil.
Refere o recebimento de documentação, por parte do Diretor-Presidente da Companhia Riograndense de Saneamento – CORSAN, relativa a possível mau uso do Serviço de Informação ao Cidadão – SIC por usuário que estaria formulando excessiva quantidade de demandas, inclusive com afirmações de cunho ofensivo e acusatório. Requer subsídios para tomada de decisão, considerando o dever do usuário de utilizar os serviços públicos procedendo com urbanidade e boa-fé (art. 8º, I, da Lei nº 13.460/2017), bem como o disposto em parecer da Controladoria-Geral da União, que anexa, relativamente ao abuso de direito em pedidos de acesso à informação, tratando-se de matéria nova no âmbito deste Serviço de Informação ao Cidadão - SIC.
É o relatório.
Ressalta-se, de início, que, no que pertine à suposta excessiva quantidade de demandas, não constam neste expediente maiores ou mais precisos elementos fáticos que possibilitassem a avaliação por parte desta CMRI, de forma segura e embasada.

De todo modo, tem-se que, nos precisos termos do parecer anexado às fls. 18/48, caracterizado o abuso do direito de acesso à informação, consistente na presença concomitante de três requisitos básicos (desvio de finalidade
, potencial dano a terceiros
 
e má-fé do agente
), a consequência natural, nesse âmbito, é o não-conhecimento do pedido. 
Contudo, repita-se, a análise deve ser feita no(s) caso(s) concreto(s) e, aqui, não há elementos completos que permitam se adentrar na verificação de eventual abuso de razoáveis limites quantitativos (tampouco de potencial dano ao serviço ou a terceiros ou caracterização de má-fé generalizada do requerente), relativamente a outras demandas não especificadas neste expediente. 

In casu, o único pedido que consta dos autos (reexame na demanda nº 19.240) caracteriza, de fato, o desvio dos fins do direito de acesso à informação, ao não apresentar qualquer requerimento especificado de acesso (não tendo o conteúdo do reexame qualquer vinculação com a viabilização do controle social ou com o exercício de outros direitos, fins precípuos do direito de acesso à informação), limitando-se a manifestações de cunho ofensivo e acusatório. Nesse passo, o reexame, nesta demanda, nitidamente não comportava sequer conhecimento.
De resto, certo é que todo cidadão, conquanto livre para manifestar seu pensamento (art. 5º, IV, da CF/88), pode responder por suas manifestações (art. 5º, V e X, da CF/88), quando excedentes dos limites de marcos civilizatórios bem definidos, nos âmbitos cível, criminal e, sendo o caso (como de servidor ou empregado público), inclusive administrativo
. Desse modo, entendendo a companhia (CORSAN) e/ou as pessoas diretamente afetadas pelas manifestações ser o caso, afigura-se cabível a adoção das medidas legais para responsabilização do agente. 
Isso posto, sob o aspecto técnico que compete a esta CMRI, atinente a subsidiar as decisões de órgão ou entidade da Administração Pública Estadual relativas ao atendimento das demandas oriundas da aplicação das disposições concernentes ao direito de acesso à informação, nos termos dos arts. 22, V, do Decreto Estadual nº 49.111/2012 e 1º, V, do Decreto Estadual nº 51.111/2014 (RICMRI/RS), entende-se que:

a) em tese, caracterizado o abuso do direito de acesso à informação, consistente na presença concomitante de três requisitos básicos (desvio de finalidade, potencial dano a terceiros e má-fé do agente), a consequência natural, no âmbito dos pedidos de acesso à informação junto ao Serviço de Informação ao Cidadão - SIC, é o não-conhecimento do pedido;

b) no caso concreto da demanda nº 19.240, caracterizado o desvio dos fins do direito de acesso à informação, limitando-se o cidadão, em sede de pedido de reexame, a manifestações de cunho ofensivo e acusatório, tem-se que o reexame não comportava ser conhecido;
c) por fim, todo cidadão é livre para manifestar seu pensamento (art. 5º, IV, da CF/88), mas também pode responder por suas manifestações (art. 5º, V e X, da CF/88), quando excedentes dos limites de marcos civilizatórios bem definidos, nos âmbitos cível, criminal e, sendo o caso (como de servidor ou empregado público), inclusive administrativo, de modo que, entendendo a companhia (CORSAN) e/ou as pessoas diretamente afetadas pelas manifestações ser o caso, afigura-se cabível a adoção das medidas legais para responsabilização do agente.
Não é demasiado ressalvar, por derradeiro, que, consoante Of. CIRC. GAB nº 001/15, do Sr. Procurador-Geral do Estado, tendo em vista a competência do Chefe do Poder Executivo para exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da Administração Pública, estando os órgãos da administração indireta sujeitos à supervisão da Secretaria de Estado cuja área de atuação compreenda sua principal atividade, e considerando a atribuição da Procuradoria-Geral do Estado de prestar consultoria jurídica à Administração Estadual (art. 115, I, da CE/89), com vista a assegurar a unidade de orientação, coordenação e o controle das atividades, possível o encaminhamento de consulta à PGE, formulada ou ratificada pelo Sr. Secretário de Estado ou pelo Sr. Governador do Estado, em se entendendo necessária a orientação quanto a eventuais dúvidas relevantes que porventura remanesçam sob o aspecto jurídico-normativo da questão.

Por fim, o registro de que esta Nota Técnica coletiva foi relatada, discutida e aprovada, por unanimidade, na 26ª reunião desta Comissão, presentes, além do signatário, os representantes da Subchefia de Ética, Controle Público e Transparência da Secretaria da Casa Civil/RS, da Secretaria de Planejamento, Governança e Gestão, da Secretaria da Segurança Pública, da Secretaria da Fazenda/CAGE, da Secretaria de Modernização Administrativa e dos Recursos Humanos/Arquivo Público do Estado, da Secretaria da Educação e da Secretaria da Saúde.

Porto Alegre, 31 de julho de 2018.

Procuradoria-Geral do Estado
Relator
� Consistente na extrapolação dos limites impostos pela finalidade econômica ou social do direito; no caso do direito de acesso à informação, as finalidades de viabilizar o controle social, o acesso a informações de interesse particular e o exercício de outros direitos, p.ex., descabendo seu exercício com fins espúrios ou que não digam respeito ao acesso a informações públicas, ou ainda que não representem qualquer proveito prático ao requerente.


� Que se caracteriza quando o exercício indiscriminado do direito possa interferir na esfera dos direitos de outrem, tolhendo-o de usufruí-los de maneira adequada; p.ex., no caso do direito de acesso à informação, onerando de tal forma o órgão ou entidade requerido que este restasse impedido de responder a outros pedidos de informação, ou até de cumprir suas demais atribuições, alijando outros cidadãos de usufruir dos seus serviços. 


� Sob esses dois aspectos (desvio de finalidade e potencial dano a terceiros), enquadra-se o art. 8º-B do Decreto Estadual nº 49.111/2012, ao dispor sobre o não-atendimento de pedidos genéricos, desarrazoados, desproporcionais ou que ensejem trabalhos adicionais, uma vez que, embora não necessariamente presente a má-fé do agente e tampouco os três requisitos cumulados (nem sempre caracterizando hipótese de abuso de direito, portanto), podem caracterizar isoladamente tanto situações que extrapolem os limites do direito de acesso como que apresentem o potencial risco de dano à normalidade da prestação do serviço e, consequentemente, à coletividade/terceiros usuários destes mesmos serviços.


� Caracterizada pela consciência do cidadão de que, ao exercer o direito, excede os limites impostos.


� No presente expediente há referência, à fl. 5, ao Regulamento Disciplinar da CORSAN, o qual, no entanto, não veio aos autos.
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